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			APRESENTAÇÃO

			Compreender o que é o trabalho e o que caracteriza quem o efetua, no contexto do capitalismo contemporâneo, requer apreender os movimentos do social a partir das “molas mestras” da subordinação e da subsunção. Ambas constituem processos violentos que submetem trabalhadores e trabalhadoras à lógica da acumulação do capital, forma contraditória da produção e da reprodução do capital e da sociedade capitalista, pelo seu caráter destrutivo e contra emancipador (MARX, 2013).

			Em seu desenvolvimento social, o capitalismo manifesta a sua forma destrutiva pelo jugo tanto de quem trabalha, por meio de formas jurídicas de coação e coerção, ancoradas pelo contrato de trabalho, quanto da natureza (MARX, 2006; 2013; MARX; ENGELS, 2007).

			Tais elementos, sintética e simplificadamente apresentados, expressam como o trabalho é mobilizado sob o capitalismo. As formas da associação humana para produzir e reproduzir a vida, nesse modo de produção, estão imersas e submersas em condições tais que obrigam quem trabalha a realizá-lo sob o mando dos capitalistas, os quais organizam a produção e a circulação de mercadorias (incluindo o próprio trabalho e o dinheiro) para a acumulação do próprio capital (MARX, 2013).

			Dessa forma, ao invés de ter a sua centralidade decorrente exclusivamente da sua dimensão “engendradora de vida” (MARX, 2004, p. 84), como ato produtivo que alicerça nossa existência social (MARX, 2013), o trabalho constitui-se como mercadoria que se volta contra o seu criador. Por isso mesmo, no capitalismo não são criadas as possibilidades para um desenvolvimento livre dos indivíduos.

			A partir do século XX, tais dimensões são agravadas porque, às necessidades diretamente reguladas pelo trabalho, em especial o consumo e as relações com o mundo natural, somam-se outras (a educação, a política, o direito, a religião etc.), também organizadoras da vida social.

			Por um lado, em seu conjunto, esse agravamento pode dar a entender que o trabalho e os(as) trabalhadores(as) se reconfiguram em resposta aos novos arranjos produtivos (“flexíveis”) e ideológicos dos tempos presentes. Por outro lado, é impossível negar as transformações produtivas ocorridas especialmente desde a década de 1960, sobretudo do ponto de vista da organização do trabalho (HARVEY, 1992; CORIAT, 1994; ANTUNES, 2005). Contudo, qual é exatamente o conteúdo do capitalismo que, de fato, mudou?

			A lógica por detrás da organização social do trabalho no capitalismo, que é a da produção e circulação de mercadorias, valores de uso e troca, passou a ser denominada de toyotismo, forma supostamente mais avançada do que o fordismo, o qual vigeu soberanamente até a década de 1960. Não obstante, não se pode admitir que ocorreu uma simples substituição de um “modelo” de organização da produção de mercadorias e do trabalho por outro, uma vez que a orientação da acumulação capitalista desde o último século continua dependendo, no plano produtivo, da oferta e do consumo em massa e dos investimentos comandados por corporações empresariais verticalizadas. São elas, por seu turno, que combinam (i) mecanização intensiva, (ii) controle dos tempos e de movimentos de trabalhadores e trabalhadoras especializados(as) e (iii) obsolescência planejada (HARVEY, 1992; ANTUNES, 1998).

			Em alguns casos, o fordismo perdeu sua força a partir da emergência de democracias deliberativas, que criaram mecanismos de regulação das relações de trabalho, caracterizando-se pela busca de um “bem-estar social”. Noutros casos, como o do Brasil, isso não aconteceu. E, recentemente, considerando-se as evidências aportadas pelas ondas de assalariados(as) migrantes no mundo, o Estado de Bem-Estar não é mais suficientemente forte para garantir aqueles instrumentos reguladores da proteção do trabalho. Também é possível apontar a subordinação e a degradação do trabalho sob a economia do bem-estar social quando se percebem uma divisão social e sexual do trabalho, expressa a partir das diferenças de remuneração entre homens e mulheres; os limites da socialização dos cuidados e do trabalho reprodutivo; a feminização da pobreza; a discriminação racial; a xenofobia; dentre outros exemplos (STEIL, 1997; PATEMAN, 2000; ROCHA, 2000; YANNOULAS, 2002; BODIN, 2022).

			Na verdade, a flexibilização “sofistica” a exploração da força de trabalho, ao exigir maior qualificação intelectual, polivalência, “iniciativa” e capacidade organizacional dos e das trabalhadores(as). Essas exigências não impedem a extração de mais valor, inclusive na sua forma absoluta, porque são articuladas ao aumento do número de horas (inclusive extras) trabalhadas e com o emprego em tempo parcial, temporário e realizado a partir de casa. Ao mesmo tempo, a acumulação flexível não elimina o desemprego, que permanece como elemento estrutural da relação entre capital e trabalho. Ao contrário, estimula a destruição e (re)constituição de profissões, a redução de salários reais e pressiona politicamente as organizações de representação do trabalho (ALVES, 2008).

			Portanto, se existe um modelo de acumulação que pode ser chamado de flexível (toyotismo), ele não se caracteriza por mudar o estatuto ontológico do trabalho. Na verdade, o capitalismo permanece produzindo (e se reproduzindo como) uma ameaça à vida dos e das trabalhadores(as).

			Noutros termos, o motor da acumulação de capital, a exploração, não deixou de funcionar sob a égide da “flexibilização”. Ela se manifesta predominantemente, agora, de forma heterogênea, pela oferta simultânea de empregos super qualificados, subempregos e desemprego.

			Tal forma é denominada precarização do trabalho, a qual contém em si os elementos perversos constitutivos do modo de produção capitalista: é um processo social, econômico e político caracterizado por instabilidade, descontinuidade, informalidade, multiplicidade de empregos, auto emprego, desproteção (previdenciária, sindical e no próprio exercício das atividades laborais), desqualificação, eliminação da liberdade e da dignidade, tudo sob o domínio da transformação da força de trabalho em mercadoria. Ao cabo, é um processo que gera e perpetua vulnerabilidades (ALVES, 2000; DRUCK, 2011; ABÍLIO, 2017; ASSUNÇÃO, 2020; CAVALCANTI, 2021; ALON, 2022).

			Tomando o Brasil do século XXI como referência, os indicadores apontam que o desemprego nas Regiões Metropolitanas do país, que alcançara a marca de 12% em 2004, tendo se reduzido para 4,3% em 2014, atingiu 11% da população ocupada no último trimestre de 2019, e era de 8,8% no primeiro trimestre de 2023. No mesmo sentido, nos últimos anos, as taxas de informalidade do mercado de trabalho brasileiro cercavam os 41%, o que significa mais de 39 milhões de pessoas trabalhando sem direitos garantidos (IBGE, 2020; 2023).

			Considerando esses dados à luz das alterações na legislação trabalhista, pode-se apontar para o avanço da precarização, mesmo que se considere o interregno dos governos petistas, durante os quais cresceram o número de empregos formais (absoluta e relativamente) e o salário, bem como houve ampliação dos espaços de negociação entre trabalho e capital (MORAES, 2013; KREIN, 2018).

			Desde 2016, ano do golpe protagonizado pelo Legislativo brasileiro contra a presidente eleita, vem sendo aprovadas normas legais que ampliaram a precarização (Leis 13.352/2016, 13.429/2017 e 13.467/2017), estendendo a terceirização, modificando regimes de jornadas de trabalho e férias, pagamentos de salários e horas extras e desmantelando o aparato de proteção do trabalho, em especial os sindicatos e a justiça trabalhista. Essa reconfiguração da regulamentação, combinada com o inexpressivo crescimento da economia, ampliou o subemprego e o desemprego. Assumindo a perversidade do capital, o Estado aprovou um conjunto de instrumentos legais que aprofundaram a precarização, “flexibilizando” contratos, inclusive no que tange às formas de remuneração e às jornadas de trabalho, fragilizando a representação sindical. Combinando isso com as transformações técnicas e científicas e as reconfigurações espaciais das corporações capitalistas, o quadro é gravíssimo contra os trabalhadores e as trabalhadoras (ABÍLIO, 2017; KREIN, 2018; PASSOS; LUPATINI, 2020).

			O cenário de precarização do trabalho, principalmente após 2017, com a contrarreforma trabalhista implicou, segundo Krein (2018), maior insegurança para quem vende a força de trabalho e liberdade para quem a compra, quem determina as condições de contratação e de uso desta força.

			Tais reflexões levam a pensar em duas questões, a saber: (1ª) qual é o lugar dos indivíduos no mundo do trabalho e em relação ao próprio trabalho? (2ª) que alternativa imediata, no âmbito do capitalismo, pode ser pensada para fazer frente a esse quadro desolador?

			Tendo em vista que o capitalismo não oferecerá tal alternativa, nunca, pode-se pensar que uma resposta comum e preliminar às duas perguntas se relaciona com a criação de um segmento cooperativo, autogestionário, solidário, no âmbito do modo de produção dominante. Este é um processo embrionário. Não seria inequívoco pensar, porém, que tal segmento possa contribuir como uma ponte para a (re)organização da luta de trabalhadores e trabalhadoras em direção a outro mundo possível. Nesse sentido, os desafios colocados pelo capitalismo podem ser enfrentados por formas solidárias de economia, ao menos num primeiro momento (OGANDO, 2012; FILGUEIRAS, 2014).

			Se isso é possível, em tese, pergunta-se: qual é a capacidade da chamada Economia Solidária de fazer frente ao desafio posto pelo capitalismo? Os capítulos apresentados no presente livro tentam oferecer diagnósticos e apontar elementos que permitam pensar em uma resposta a essa questão – ainda, claro, que não tenham o propósito de respondê-la cabalmente.

			Uma dificuldade inicial para dar uma (ou algumas) resposta(s) ao problema posto anteriormente reside na própria dificuldade de definir, objetivamente, como se caracterizam e quais são os atores da Economia Solidária, também conhecidos como atores de um denominado Terceiro Setor. Uma segunda, mas não menos importante, dificuldade é saber a quem, de fato, este Setor interessa.

			O Terceiro Setor constitui-se de iniciativas não estatais, geralmente voluntárias, sem finalidade de lucro, capazes de criar uma esfera auto organizada para a atuação pública da sociedade civil; compreende, ainda, empreendimentos econômicos (de produção, consumo e financiamento coletivos), entidades representativas (sindicais, religiosas, educacionais, dentre outras) e organismos públicos de representação e formulação de diretrizes para o segmento, compondo o que se denomina Economia Solidária (GAIGER, 2020; BRAGA; GONÇALVES; AMARAL, 2022).

			Ainda que tais características não tornem a classificação neutra, do ponto de vista do movimento do capital, conforme argumentou Montaño (2007), não se pode desconhecer a importância do Setor e, em especial, dos empreendimentos de Economia Solidária na produção de um tipo de ethos coletivo.

			Por isso mesmo, existe uma disputa sobre o caráter das organizações que compõem o Setor: se, por um lado, a articulação delas com as distintas esferas governamentais e empresas capitalistas as subordina a demandas não necessariamente públicas, limitando a sua “auto governabilidade”, por outro, elas são expressão de interesses de fragmentos da classe operária e de indivíduos subordinados à lógica da acumulação que criam espaços de transformação objetiva e subjetiva das suas condições de trabalho e de vida.

			Algumas experiências que apontam na segunda direção são discutidas nos capítulos do livro, bem como são apontados elementos da importância de compreender o papel ativo dos sujeitos no trabalho no setor de serviços. É, aí, que acreditamos que os textos que compõem o presente volume trazem uma contribuição ao debate.

			Na vasta literatura sobre o Terceiro Setor, a qual cobre um leque de temas que vão da natureza desse tipo de organismos até a avaliação de seus resultados para a cidadania e a democracia, passando pelos processos de sua institucionalização em economias de mercado, pouco se fala de quem trabalha – vendendo sua força de trabalho ou voluntariamente – nas organizações que o compõem.

			Ocorre que o Terceiro Setor responde pela contratação de número expressivo de trabalhadores e trabalhadoras, voluntários e não voluntários, com distintos níveis de protagonismo político e social, além de formações técnicas e universitárias que os(as) tornam agentes de promoção e difusão de importantes debates públicos de interesse social.

			No caso brasileiro, por exemplo, quase três milhões de pessoas possuíam vínculos empregatícios formais em organizações desse tipo, o que representava 3% da população ocupada do país, em 2015 (LOPEZ, 2018). Se forem considerados os estabelecimentos de Economia Solidária, a maior parte dos quais pode ser incluída no Terceiro Setor, em 2013 eles ocupavam 1,4 milhões de pessoas associadas, em distintas atividades (DIEESE, 2015).

			Poucos estudos, porém, se dedicam a refletir especificamente sobre a dimensão do trabalho e o perfil dos(as) trabalhadores(as) envolvidos(as) com o trabalho especializado nesse tipo de organizações, incluído o caso do trabalho de voluntaria(os), para os quais também existem poucos dados.

			Neste livro, então, reunimos pesquisadoras e pesquisadores interessados no tema do trabalho e das formas de organização social do trabalho, especialmente em organizações do Terceiro Setor, buscando contribuir com a discussão sobre o assunto. Os capítulos abordam questões de natureza teórica e empírica desde diferentes perspectivas teóricas e metodológicas, sugerindo caminhos para uma pesquisa social comprometida com a transformação social da realidade.

			Uma nota final de agradecimento segue para as estudantes trabalhadoras da Singular Júnior, empresa júnior do corpo discente do curso de Letras da Universidade Federal de São João del Rei (UFSJ), quem muito solícitas, gentis, competentes e prontamente responderam ao nosso pedido para realizarem a revisão dos capítulos que compõem essa obra.

			Boa leitura para todos(as) que se preocupam com as questões do trabalho e de trabalhadores e trabalhadoras nesse país!

			Múcio Tosta Gonçalves

			Liliam Magda Campos Costa

			Cícero Augusto Silveira Braga
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			CAPÍTULO 1

			TRILHANDO AS SENDAS DO LABIRINTO: pesquisa social na economia solidária

			Marilia Verissimo Veronese

			DOI: 10.24824/978652514919.6.19-34

			Introdução

			Também um labirinto eu construí

			Na vida sempre cheia de surpresas

			E, nessa confusão só de incertezas,

			Eu, descuidada, eu louca, me perdi.

			(Lilás Carriço, 1991)

			A trajetória de vinte anos de pesquisa social no campo da economia solidária e autogestão inicia-se com o projeto de tese, quando ingressei no curso de doutorado em Psicologia Social na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Naquela ocasião, eu descortinava um campo que se abria à pesquisa e adquiria cada vez maior visibilidade, vindo a conquistar relevância social e política. Essa última foi reconhecida com a institucionalização de uma Secretaria Nacional (SENAES) que se dedicou, durante treze anos (2003-2016), à pesquisa e fomento do campo da economia solidária no Brasil (doravante, Ecosol).

			Durante esses anos de pesquisa no campo da Ecosol, realizei uma aprendizagem contínua da imaginação sociológica (WRIGHT MILLS, 2000), essa que nos capacita a compreender o cenário histórico mais amplo, através da curiosidade diante do objeto, do abandono de preconceitos e pressupostos adquiridos (difíceis de identificar, quanto mais de a eles renunciar); da auto e inter-reflexividade e do exercício das rupturas epistemológicas (SANTOS, 2002; 2018). Posso afirmar que o trabalho científico é parte da minha vida, não é algo que realizo apenas por dever de profissão. Assim, não se trata do que faço, apenas, mas também de quem eu sou. É um modo de ser, estar, viver e agir sobre o mundo: ao mesmo tempo em que o observamos, interagimos, conversamos, tomamos notas e nos surpreendemos com ele, estamos construindo modos de criar tipologias e comparações; de compreender em maior profundidade como as pessoas, os grupos e as instituições são afetados pelas mudanças sociais e como os afetam e os produzem, recursivamente. Buscamos interpretar como essas instâncias micro e meso sociológicas interagem com a dimensão estrutural, a relação entre a história e as biografias pessoais e grupais e a ligação entre as esferas privada, pública e coletiva da vida social (WRIGHT MILLS, 2000).

			A pesquisa social e seus campos-sujeitos

			É importante ressaltar aqui os limites da autorreflexibilidade apontados por Boaventura de Sousa Santos (2018). Segundo ele, o exercício intelectual autônomo – e solitário – pode reforçar o nosso distanciamento em relação ao objeto/sujeito/campo em estudo. Adverte para a possibilidade de o “[...] sociólogo autorreflexivo ser um conhecedor com uma autoconfiança arrogante”, em competição intelectual consigo mesmo. Para escapar dessa armadilha, o autor sugere a perspectiva da inter-reflexividade e das epistemologias do Sul, cuja prática não coloca pesquisadora(o) e pesquisadas(os) em campos opostos em termos de poder e validade de conhecimento. É, assim, que temos tentado trabalhar, utilizando metodologias não extrativistas e rigor científico, buscando a cooperação entre conhecimentos artesanais e conhecimentos acadêmico-científicos, procurando produzir a ecologia dos saberes, empreendimento necessariamente dialógico (SANTOS, 2018). Ademais, outra inspiração vem de Thompson (2002), para quem a realidade social é um campo-sujeito, pois construída é por sujeitos ativos que a interpretam continuamente. Desse modo, pesquisadores(as) fazem uma re-interpretação, pois o campo de pesquisa é vivo e já pré-interpretado por quem nele circula.

			Através da articulação entre o teórico e o empírico, vamos construindo nossa análise do mundo social, dotado de tamanha complexidade que constitui um objeto impossível de ser plenamente decifrado: se eventualmente o fizéssemos, ele já teria mudado quando da publicação da análise, pois é instável por natureza e definição. Consciente, portanto, de que o saber cabal sobre o objeto é da ordem do impossível (FREIRE, 1997), planejei escrever um livro que seja um esforço de sistematização do trabalho de pesquisa de duas décadas. Apresentei a versão preliminar deste trabalho no encontro da ABET de 2021 e agora, no final do ano de 2022, o reviso para compor este livro que está em construção desde 2019. A publicização dos esforços intelectuais na pesquisa social são fruto da certeza de que o conhecimento científico é uma construção humana, um empreendimento que se constitui na esfera pública, devendo promover debate público e responsabilização de autoras/autores, e também coletivo pela sua produção, pois envolve financiamento público, articulação e apoio institucional (BAUER; GASKELL, 2003).

			Esse produto intelectual é resultado do artesanato cotidiano de inquirir os campos-sujeito, fotografar o social, gravá-lo em áudios e vídeos, registrá-lo em texto, imagens e sons. Tais registros, mesmo que efêmeros, dão à pesquisa maior grau de durabilidade que permite agora voltar a eles e tentar sistematizá-los. A eles me dediquei, nas duas últimas décadas, e o trabalho se confundiu com as aventuras e desventuras do contexto brasileiro no período.

			Uma série de problemas emerge para a concretização desse esforço. Por exemplo: tenho muitas fotografias desses 20 anos – corpora de dados imagéticos –, produzidas nos campos-sujeito em que adentrei: Como conseguir permissão para publicá-las, se já perdi o contato com alguns dos participantes? Como aproveitar plenamente o material coletado com texto, imagem e som (BAUER; GASKELL, 2003) se há restrições legais ao seu uso, há leis e códigos de ética rígidos a que precisamos obedecer? Não basta nossa boa intenção de usar os registros vivos, os dados primários – entrevistas grupais e individuais, fotografias captadas em campo, filmagens etc. – para o ensino, a divulgação da produção de conhecimento e das conquistas dos sujeitos da ação: é preciso adaptar-se às regras estruturais para fazer bom uso do material que produzimos. Reconhecendo o mérito dos cuidados legais com a imagem das pessoas, o futuro livro irá também dialogar criticamente com os parâmetros formais de ética em pesquisa que regem o nosso trabalho de produtoras(es) de conhecimento sobre o social e seus problemas.

			Os labirintos do passado e do presente

			Talvez o(a) leitor(a) se pergunte: Por que o nome ‘labirinto’ vinculado ao campo sujeito da economia solidária? Esclareço: a metáfora envolvendo essa figura, crucial na lenda grega de Teseu e o Minotauro, emergiu do trabalho de campo para a realização da pesquisa doutoral “A psicologia na transição paradigmática: um estudo sobre o trabalho na economia solidária”, defendida na PUCRS, em março de 2004. Os sujeitos de pesquisa sentiam-se sem saída, perdidos, empreendendo várias tentativas e deparando-se com desafios, fracassos, desejando possíveis renascimentos (VERONESE, 2004; 2008). Uma frase proferida por um sujeito de pesquisa revelava o sentir-se perdido buscando soluções para os problemas financeiros da cooperativa: “[...] vamos pra cá, vamos pra lá e não achamos a Saída”, dizia ele em 2003; “Como num labirinto”, pensei eu, durante o processo de análise dos dados (VERONESE, 2004).

			Desde a defesa da tese, eu e meu colega Luiz Inácio Gaiger (quem participou da banca de defesa pública como avaliador, em 29 de março de 2004), pensávamos em utilizar a metáfora num livro sobre o tema da Ecosol, suas idas e vindas, os desafios enfrentados pelas(os) trabalhadoras(es) em luta com os minotauros à espreita. Acho, então, importante creditar esse título também ao meu colega, a partir da tese que leu e avaliou no já distante ano de 2004, quando estávamos diante de uma grande expansão do campo da Ecosol. Em busca do fio de Ariadne, trabalhadoras(es) associadas(os) movimentavam-se no cotidiano em busca de saídas para seus problemas e obstáculos. O uso que fiz da metáfora do labirinto referiu-se à descoberta dos fios de Ariadne que poderiam conduzir à porta de saída e ao caminho da longevidade e prosperidade dos empreendimentos econômicos solidários – EES (GAIGER, 2009).

			Gaiger (2008a) estruturou um esquema interessante sobre a evolução do interesse acadêmico, das práticas e das políticas para a Ecosol, conforme ilustrado em seguida:

			[image: ]

			Fonte: Gaiger (2008a).

			Na primeira coluna do quadro, a configuração dos Empreendimentos Econômicos Solidários (EES), sua ‘face’ mais pública, digamos, em termos de visibilidade social. Na segunda, o ativismo que reuniam em torno de seus processos organizativos. Finalmente, a atitude de pesquisadores(as) acadêmicos. Enquanto parte assumia uma interpretação crítica, afirmando que seria funcional ao capitalismo ao “aliviar a pobreza”, esses se mostravam céticos; geralmente, aqueles mais ligados à sociologia do trabalho clássica, outros viam na Ecosol uma esperança de superação do capitalismo, assumindo posição militante e entusiasmada. Assim, com o tempo e o acúmulo de pesquisas, estabeleceu-se um campo social na linha de Pierre Bourdieu: espaço simbólico com atores em relação, com suas lutas e disputas, suas relações complexas, cuja estrutura se movimenta conforme os agentes se movem, em suas dinâmicas de poder (BOURDIEU, 1996). O campo científico também tinha essa configuração, com os acadêmicos(as) em seus debates, discordâncias e disputas pela definição mais precisa do fenômeno.

			No início dos anos 2000, estávamos no auge da esperança, com o movimento Fórum Social Mundial, do qual participei ativamente. A primeira edição desse evento, em janeiro de 2001, foi sediada na PUCRS, universidade onde eu então cursava o doutorado em Psicologia Social. Aquele encontro, pensado em oposição ao Fórum Econômico de Davos e os próximos que o sucederiam, marcou minha trajetória e me aproximou de autores que estavam pensando sobre o sul global, como Sousa Santos, Quijano e Dussel. Lembro-me do marcante evento da teleconferência entre Porto Alegre e Davos, a partir da confrontação entre uma das líderes das mães e avós da Praça de Maio, Hebe de Bonafini, e o investidor capitalista George Soros. Desde Porto Alegre, ela se dirigiu aos homens brancos e ricos de Davos chamando-os de “inimigos, monstros e hipócritas em suas respostas” e perguntando “quantas crianças matavam por dia com suas políticas assassinas”. A ativista confrontou Soros diretamente: “Me responda, senhor Soros! Olhe na minha cara, se te animas!”. O bilionário seguiu apenas sorrindo ironicamente e replicou: “Estou tentando ter um diálogo com você, mas você parece que não quer ter qualquer diálogo comigo”, terminando um assunto para o qual não tinha resposta. Representantes da ONU, participando em Davos e negligenciando Porto Alegre, também ficaram sem resposta em alguns momentos. Seguidamente, quando a mediadora do debate perguntou por que a organização não teve representação oficial em Porto Alegre, ao mesmo tempo em que Kofi Annan (na época Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas) se encontrava oficialmente em Davos, ouviu respostas evasivas (CANOFRE, 2015).

			Boaventura de Sousa Santos, comentando o ocorrido, logo após o final da teleconferência, lembrou que as ditaduras latino-americanas foram apoiadas e financiadas pelos agentes do grande capital, ali representados. O que Hebe e as outras mães e avós viveram eram, portanto, coisas muito difíceis serem perdoadas: tortura e assassinato de seus filhos e filhas e sequestro de seus netos e netas, destroçando suas famílias para sempre. Eu estava lendo esse autor em um seminário do curso e sua teorização e ativismo me influenciaram profundamente, sendo que ele veio a ser o coorientador da minha tese, no estágio sanduíche que realizei no CES-UC. Logo, a miríade de movimentos sociais, ativistas, grupos e iniciativas no campo da geração de trabalho e renda que se misturavam no Fórum era emocionante, instigante e inspiradora: minha tese, defendida em 2004, deve muito a tais vivências. Foi naquela época, também, que a economia solidária no Brasil deu um salto de patamar.

			Em 2002, Luiz Inácio Lula da Silva se elegeu presidente do Brasil, na quarta tentativa. Foi criada, em 2003, a Secretaria Nacional de Economia Solidária, sob comando do professor Paul Singer, liderança inconteste do campo da autogestão econômica. É nesse contexto que fui para Portugal fazer o estágio sanduíche no CES, sob orientação do professor Boaventura de Sousa Santos, para trabalhar a economia solidária como uma das possibilidades de emancipação social. Segundo ele, emancipações são sempre múltiplas, compreendidas na chave da pluralidade: emancipações diversas para sujeitos diversos (SANTOS, 2003). Dessa forma, comecei a pensar a emancipação como produção de subjetividade, de territórios existenciais singulares, ou como heterotopias (VERONESE, 2006; SANTOS, 2003): como ‘devires emancipatórios’, compreendendo o devir como linhas de fuga para fora dos engessamentos instituídos, das normalizações naturalizadas, que criam movimentos instituintes, ou novas formas de desejar, se alegrar, se expressar; enfim, de viver. Ora vai incluir elementos econômicos, ora afetivos, mas é um processo sempre político.

			Naquele período estavam sendo publicados no Brasil os livros decorrentes do projeto “Reinventar a Emancipação Social: para novos manifestos” e estava recém-publicado, em primeira mão (lembremos que na época não havia facilidade para obter as publicações on-line) o texto ‘Para uma sociologia das ausências e uma sociologia das emergências’, na Revista Crítica de Ciências Sociais (SANTOS, 2002). Eram tempos de esperança, renovação e aprendizados, em que iniciei o percurso de investigação num tema que me absorveria pelos próximos vinte anos.

			Curioso observar que o livro que aqui anuncio começou a ser escrito justo em Coimbra, Portugal, no ano de 2019. Tempo circular, passado e presente encontrando-se nos caminhos da pesquisa. No ano de 2003, estive pela primeira vez no Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, o contato com o orientador no exterior, bem como a leitura de sua obra, me incentivaram a pensar o social através de metáforas e outras figuras de linguagem. Provavelmente influenciado pela esposa Maria Irene Ramalho, brilhante intelectual da área das Letras, Boaventura utilizava-se, na época, das figuras da metonímia e da prolepse, respectivamente ligadas aos conceitos de razão metonímica (forma de racionalidade que toma a parte pelo todo) e razão proléptica (obcecada em prever o futuro, em conhecer o futuro no presente). No texto publicado à época, ele fazia menção explicativa a elas apenas em duas notas de rodapé (SANTOS, 2002, p. 240).

			Apesar do pouco desenvolvimento que ele deu ao uso das metáforas, este excepcional trabalho teve um grande efeito nas minhas reflexões e, consequentemente, na tese que escrevi. Assim, quando voltei ao Brasil, num tempo em que não havia a abundância de artigos disponíveis on-line que temos hoje e as revistas impressas precisavam ser trocadas entre as bibliotecas, o caráter inovador da sociologia das ausências e emergências causou certo impacto, pois estava chegando à academia mais ou menos “em primeira mão”; nem meu orientador no Brasil (Pedrinho A. Guareschi) nem as(os) demais membras(os) da banca conheciam o conceito.

			Eis que, em 2019, realizando estágio pós-doutoral na mesma instituição, comecei a fazer um balanço desses vinte anos de pesquisa social, não fechando um ciclo propriamente, mas demarcando-o e celebrando-o, para seguir adiante na nova década. Essas experiências não deixaram de constituir também uma trajetória labiríntica, cujo fio de Ariadne me levou novamente a Coimbra, desta vez para trabalhar com o professor Pedro Hespanha os EES compostos por usuários do sistema de saúde mental. Marcou também o aniversário de 20 anos do grupo de Pesquisa ECOSOL-Unisinos e os 10 do ECOSOL-CES, grupos aparentados e que estabelecem frutífera parceria desde 2008, quando o último foi criado, no CES, pela colega Aline Mendonça dos Santos.

			A partir de tais experiências, sinto que essas figuras de sintaxe contêm uma riqueza a ser mais explorada porque entre as humanidades e as ciências sociais não há divisões, a não ser as que os homens criaram ao longo do estabelecimento formal desses campos de conhecimento e que estabeleceram o primado da “razão indolente” (SANTOS, 2002, p. 238). Afinal, as diferentes formas de linguagem são a principal expressão da subjetividade dos indivíduos e grupos sociais e das sociedades que eles constituem. Assim, para quem está interessado nas temporalidades – e eu sempre estive, como psicóloga social –, os recursos linguísticos da prolepse e da analepse (esta última significando conhecimento do passado, daquilo que já ocorreu; os saltos narrativos para o passado numa obra literária, por exemplo) mostram-se prenhes de sentidos. Este texto e o livro futuro que ele anuncia, ao revisitar o passado da autora para encontrar seu entendimento do presente, não deixam de se utilizar de uma forma de analepse, como os flash-backs do cinema e da literatura (CUNHA FILHO, 2008). Já elaborei um caminho no labirinto das páginas que estão sendo escritas, hoje em revisão, e que divido em cinco capítulos.

			No capítulo 1 (Subjetividades e trabalho: trilhando os labirintos), atualizarei minhas concepções sobre uma questão central da minha tese: a relação entre a dimensão subjetiva humana, sua produção simbólica e o trabalho. No capítulo 2 (Economia solidária e autogestão – que lideranças e que autonomia?), discuto as (ainda) incompreendidas formas com que abordamos a liderança e a promoção da autonomia nos EES, problematizando o termo “emancipação”, sujeito a equívocos como qualquer outro termo ou construto polissêmico, devendo ser tematizado. No Cap. 3 (As epistemologias e metodologias críticas – despensar o social para repensar a ciência social), tem lugar a reflexão epistemológica e seu consequente impacto na dimensão metodológica do trabalho de pesquisa. No Cap. 4 (Sujeitos e casos: a diversidade humana é polifásica), busco tematizar as diversidades e as questões contemporâneas que se somaram à minha compreensão da pesquisa e do campo investigado, a exemplo da necessária interseccionalidade em sua abordagem. Finalmente, no Cap. 5 (Haverá saídas do labirinto?), volto ao tema do labirinto e sua potência como metáfora para representar, ainda que de modo incompleto, a experiência social no campo da Ecosol e tudo que ela envolve; e respondo provisoriamente à pergunta, refletindo sobre as possibilidades do presente, informado pelo passado e, quem sabe, imaginando possíveis futuros, dos quais não se tem qualquer garantia, mas precisam começar a ser construídos no presente.

			As pesquisas

			O que sempre me interessou foram os fenômenos ligados às dimensões subjetiva, relacional, identitária e aos processos psicossociais (VERONESE, 2006) envolvidos nas práticas econômicas ditas “alternativas”. Para acessá-las, a busca de metodologias não extrativistas (SANTOS, 2018) resultou em meu encontro com a metodologia sociopoética, proposta pelo filósofo francês radicado no Brasil, Jacques Gauthier, na perspectiva das culturas de resistência (GAUTIER, 2011).

			A sociopoética é um referencial teórico-metodológico que nasce de um diálogo norte-sul: a filosofia da diferença dos franceses Deleuze e Guattari e a pesquisa ação latino-americana de Orlando Fals Borda, Paulo Freire e Carlos Rodrigues Brandão, essas são colocadas em diálogo criativo e resultam na proposta metodológica sociopoética. Pressupõe a formação de um grupo pesquisador em que a pesquisadora atua como facilitadora junto àqueles e àquelas com quem interage. As culturas de resistência, ou culturas dominadas em busca de devires emancipatórios, no âmbito da Ecosol, foram catadores de materiais recicláveis, quilombolas, grupos indígenas urbanizados, grupos ribeirinhos e indígenas na Amazônia. Abaixo, algumas imagens desses corpora de pesquisa:

			Figura – Fotografias do Quilombo Silva, pescadores artesanais, comunidades ribeirinhas, catadoras e foliões do Bloco Carnavalesco Loucura Suburbana
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			Fonte: Trabalho de campo da autora e rede social do Loucura Suburbana.

			Encontrei elementos de tradução intercultural entre teoria e método, aplicando a sociopoética nos estudos com a economia solidária, analisando esses campos-sujeito sob as lentes teóricas da Sociologia das Ausências e Emergências. A proposta de renovação da Teoria Social Crítica, aquela que não reduz a realidade ao que existe (só porque existe), também serviu de inspiração. A diferença entre a Teoria Social Crítica e a Teoria Social Convencional, que enxerga a realidade ou como um sistema ou como uma estrutura e trata de analisar suas configurações, é justamente a ideia de transformação. A Teoria Social Crítica concebe que a realidade não é só o que já existe, mas inclui todas as potências, as possibilidades que imaginamos; alguns podem ainda não ser concretamente, mas estão no horizonte das possibilidades, das lutas, da imaginação e do desejo humanos, são o “ainda-não” de Ernst Bloch (2005).

			Há alternativas ao que está empiricamente dado e é aí que a Sociologia das Ausências e Emergências centra as investigações. Primeiro, no que já foi arrastado à condição de ausência a partir do violento encontro colonial que gerou epistemicídios/genocídios de corpos, de culturas, de saberes e práticas. O que resiste ao colonialismo e ao tipo de capitalismo predatório que ele produziu na conformação de um mercado global de profundas desigualdades? É preciso “escavar” nas ruínas do que o colonialismo deixou para trás, para descobrir essas alternativas que são múltiplas e que não existem enquanto totalidade, mas na multiplicidade e na singularidade, espraiadas pelo mundo pós-colonial.

			Quais são essas culturas de resistência e como existem/resistem? Quem são esses sujeitos que pensam, sentem, produzem representações do mundo e por vezes trabalham de modo coletivo? Quem são aqueles que trazem toda uma dimensão epistemológica que foi arrastada à condição de ausência (ou existência desqualificada)? Trabalhamos sempre na lógica de pesquisar com e não pesquisar sobre, o que Santos (2018) chama de metodologias não extrativistas; efetivadas junto com os sujeitos, buscando ampliar o presente, para poder entrar em contato com a riqueza das alternativas em curso, desqualificadas por não serem consideradas como alternativa credível de produção. A descrição, compreensão e diálogo com e entre essas possibilidades em todos os territórios da vida humana, no campo individual, pessoal, laboral, comunitário e societal, são um tipo de pesquisa-ação participante, que exercita a observação atenta e respeitosa das percepções de mundo com outras referências, enquadres, olhares e emoções (GAUTHIER; FLEURY; GRANDO, 2001).

			Desde o projeto de tese até a atual pesquisa com usuários da rede de atenção psicossocial (pessoas que experimentam sofrimento psíquico prolongado), adentramos o campo do trabalho associado e buscamos a ecologia dos saberes, que é também ecologia dos reconhecimentos, para que a diferença não seja identificada com desigualdade. Dessa forma, a base é o princípio de que temos o direito de ser iguais sempre que a diferença serve para nos inferiorizar e temos o direito de ser diferentes, sempre que a igualdade serve para nos descaracterizar e criar padrões universalizantes (SANTOS, 2018).

			A princípio, a metodologia empregada foi o estudo de caso (YIN, 2003), com ênfase em trabalho de campo (visitas, entrevistas, participação em reuniões e assembleias e demais eventos). Para Yin, o estudo de caso é uma inquirição empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de um contexto da ‘vida real’, a ser empreendido quando as fronteiras entre o fenômeno e o seu contexto não são evidentes e para o qual múltiplas fontes de evidências são utilizadas. Sempre articulei esse método, investigando empreendimentos significativos em suas características singulares, com a inspiração etnográfica: ir ao campo-sujeito e conviver com os atores sociais que ali se movimentavam. Assim, observamos as adversidades da prática da autogestão, a liderança em ação, o sofrimento ético-político (SAWAIA, 2007), a conquista da autonomia sempre relativa, mas fundamental para produzir (re)existências e resistências e fios de Ariadne a serem seguidos.

			Já a sociopoética pressupõe a formação de um grupo pesquisador em que a pesquisadora atua como facilitadora junto às culturas de resistência, ou culturas dominadas em busca de devires emancipatórios, no âmbito da Ecosol. A proposta pode ser descrita em cinco passos: a construção de um grupo pesquisador; a participação das culturas de resistência; a atenção ao corpo inteiro daqueles que integram o grupo pesquisador; o uso de diferentes técnicas artísticas para produção de dados e, finalmente, numa quinta consideração, o autor pondera que o estudo desenvolvido conforme a sociopoética culmine na experimentação de uma forma de saber definida pelo grupo, para sua produção e socialização. A pesquisa configura uma intervenção na realidade social, crítica e poética; daí, o nome escolhido. Ela não tem, contudo, o propósito de transformar a realidade, pelo menos não do ponto de vista dos facilitadores(as). As pessoas membras dos grupos-pesquisadores, se desejarem, é que o farão, pois o mundo da comunidade que integram permanece delas, após a partida do(a) pesquisador(a) institucional. Que direito ou poder de mudança teria este? Trata-se de uma intervenção não colonial, para seu idealizador (GAUTHIER; FLEURI; GRANDO, 2001).

			Nas pesquisas por nós conduzidas (eu e o meu grupo de pesquisa, o ECOSOL Unisinos), tivemos resultados que foram desde a produção de um conto que resgatasse o imaginário de uma comunidade indígena Kaingang, até um vídeo de 12 minutos que mostrasse o cotidiano de catadores de material recicláveis urbanos, roteirizado por eles próprios e no qual eles se mantiveram conduzindo o processo durante as filmagens. O corpus de imagens que foi produzido junto a eles poderia vir a compor uma exposição fotográfica que registrasse suas visões de mundo e seus referenciais ético-estéticos-políticos. Ou seja, saberes produzidos pelos grupos pesquisadores podem ficar reverberando por muito tempo, sendo levados para diversos contextos de divulgação diferentes.

			À guisa de conclusão (provisória)

			O pesquisar com e não sobre evita o desperdício das experiências plurais do mundo pelo paradigma dominante, que as despreza, afirmando a potência da diversidade humana com sua imensa pluralidade cultural, tão intensa e rica como a biodiversidade do planeta. Nessa convivência com grupos como os quilombolas, indígenas, pescadores artesanais e catadores urbanos, percebemos que a preservação dos recursos naturais depende da diversidade cultural, tanto quanto esta última depende do meio ambiente, do território e da paisagem para continuar existindo. Portanto, associamos biodiversidade e pluralidade cultural. Assim, sempre as veremos como indissociáveis, como parte da mesma riqueza das potências do mundo.

			Diante disso, gerar ingresso financeiro sem exploração da mão de obra e com apropriação dos resultados pelos próprios trabalhadores torna-se o principal objetivo do EES, uma vez que a economia solidária se baseia em princípios de reprodução da vida e não do capital. O lema “outra economia é possível”, que surgiu no âmbito do FSM e seu “outro mundo é possível”, é a força motriz que leva as(os) trabalhadoras(es) associadas(os) a percorrerem o labirinto em busca de possíveis alternativas.

			Aqui vale um comentário acerca do que Lacerda (2013) chamou de “outros ganhos, outras moedas”. Na sua pesquisa, o autor identificou que, mesmo que os ganhos econômicos fossem insuficientes, havia outras motivações para a permanência no EES. Esses outros ganhos diziam respeito aos aprendizados, às relações estabelecidas, às mudanças na estrutura familiar e comunitária. Um agricultor chegou a dizer que a Ecosol salvou seu casamento: ao virar agroecologista e parar de usar veneno, ele e a esposa voltaram a dormir juntos, uma vez que, antes, o cheiro do produto químico era insuportável para ela.

			São mulheres recuperando a autoestima, saindo de relacionamentos abusivos e violentos, tendo o acolhimento do grupo para atender os filhos, enfim, diferenças na organização do trabalho que impactam positivamente na vida subjetiva, tecendo fios de Ariadne de vários tons e texturas. Não é de hoje que se verifica, através de pesquisas empíricas, que a economia solidária é campo fértil para o estabelecimento de relações para além das utilitárias, como ilustra Gaiger (2008b, p. 12): “[...] as experiências de economia solidária tendem a desenvolver e acionar relações geradoras de vínculos sociais, na mão oposta dos intercâmbios de natureza utilitária e pragmática que interditam tais desdobramentos e seccionam o universo das relações, entre pessoas e grupos, da esfera das trocas materiais”.

			A Ecosol dá materialidade a um cenário interpretativo emergente, dentre tantos que há nos labirintos das relações de poder globais/locais no âmbito do sistema mundo euro-norte-americano, moderno/capitalista e colonial/patriarcal (GROSFOGUEL, 2008).

			O associativismo em si não é algo novo, nem o caráter sensibilizante das artes; mas sua prática e articulação em novos formatos constituem campo fértil para as inovações sociais de caráter vinculante, num mundo em que os elos sociais vão se resumindo à lógica mercantil e às leis do valor.

			A maneira como essas questões são compreendidas, as representações que se produzem sobre elas e as ações que geram são parte da dimensão subjetiva, psicossocial, desde sempre foco das minhas pesquisas. Hoje, em 2022, num contexto global de retomada de um neoliberalismo ainda mais virulento do que o praticado no período em que escrevi a tese, vivemos um momento crítico da Ecosol e da experiência humana como um todo, que nos cabe analisar e transformar. Em razão disso, nessa retomada da trajetória de pesquisa, finalizarei o livro justamente com uma análise do cenário atual, em contraste com o cenário alentador que tínhamos nos primeiros anos do século XXI; mas isso já é assunto para a versão final dessa escrita. Espero que haja um fio de Ariadne para guiá-la a contento e que, com ele, eu teça o meu tão esperado livro.
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D. Hilda, a benzedeira da comunidade, a pesca notuma dos pescadores associados: € um ex-pescador que
agora dedica-se a atividade da renda, junto a um grupo de mulheres locais. Tiradas em novembro de 2012,
por Marllia Veronese.
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Imagens das comunidades. captadas pelos pesquisadores Marilia Veronese e Luiz Felipe Lacerda em outubro de 2012,
Banco de sementes crioulas: familias de ribeirinhos em sua lida coidiana.
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